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1. Objetivo e Âmbito 

O presente Anexo II tem como objetivo listar os crimes relevantes no âmbito do Regime Geral de 

Prevenção à Corrupção (RGPC), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro 

bem como as sanções criminais associadas a atos de corrupção e infrações conexas, a inserir em anexo 

ao Código de Conduta, e para cumprimento do RGPC. 

2. Contexto 

Lista de crimes de corrupção e infrações conexas 

 

Prática da infração 

contra ou através da ASP 
Tipo Descrição 

Corrupção – crimes 

cometidos no exercício 

de funções públicas 

    

Através da ASP 

Artigo 372.º do 

Código Penal - 

Recebimento ou 

oferta indevidos 

de vantagem 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou 

por causa delas, por si, ou por interposta pessoa, com o 

seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, 

para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, que não lhe seja devida, é punido com pena 

de prisão até cinco anos ou com pena de multa até 600 

dias. 

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou 

conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das 

suas funções ou por causa delas, é punido com pena de 

prisão até três anos ou com pena de multa até 360 dias. 

3 - Excluem-se dos números anteriores as condutas 

socialmente adequadas e conformes aos usos e 

costumes. 
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Através da ASP 

Artigo 373.º do 

Código Penal - 

Corrupção passiva 

1 - O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, 

com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 

aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial 

ou não patrimonial, ou a sua promessa, para a prática 

de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres 

do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou 

aceitação, é punido com pena de prisão de um a oito 

anos. 

2 - Se o ato ou omissão não forem contrários aos 

deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, o 

agente é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 

Através da ASP 

Artigo 374.º do 

Código Penal - 

Corrupção ativa 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, der ou prometer a 

funcionário, ou a terceiro por indicação ou com 

conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º, 

é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 

2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 373.º, o 

agente é punido com pena de prisão até três anos ou 

com pena de multa até 360 dias. 

3 - A tentativa é punível. 

Através da ASP 

Artigo 374.º-A do 

Código Penal - 

Agravação 

1 - Se a vantagem referida nos artigos 372.º a 374.º for 

de valor elevado, o agente é punido com a pena 

aplicável ao crime respetivo agravada em um quarto nos 

seus limites mínimo e máximo. 

2 - Se a vantagem referida nos artigos 372.º a 374.º for 

de valor consideravelmente elevado, o agente é punido 

com a pena aplicável ao crime respetivo agravada em 

um terço nos seus limites mínimo e máximo. 

3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, é 

correspondentemente aplicável o disposto nas alíneas 

a) e b) do artigo 202.º 

4 - Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º, quando o 

agente atue nos termos do artigo 12.º é punido com a 

pena aplicável ao crime respetivo agravada em um terço 

nos seus limites mínimo e máximo. 

5 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o 

funcionário que seja titular de alto cargo público é 

punido: 
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a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, quando o crime for 

o previsto no n.º 1 do artigo 372.º; 

b) Com pena de prisão de 2 a 8 anos, quando o crime for 

o previsto no n.º 1 do artigo 373.º; 

c) Com pena de prisão de 2 a 5 anos, quando o crime for 

o previsto no n.º 2 do artigo 373.º 

6 - Sem prejuízo do disposto nos nºs 1 a 4, caso o 

funcionário seja titular de alto cargo público, o agente é 

punido: 

a) Com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa 

até 600 dias, nas situações previstas no n.º 2 do artigo 

372.º; 

b) Com pena de prisão de 2 a 5 anos, nas situações 

previstas no n.º 1 do artigo 374.º; ou 

c) Com pena de prisão até 5 anos, nas situações 

previstas no n.º 2 do artigo 374.º 

7 - O funcionário titular de alto cargo público que, no 

exercício das suas funções ou por causa delas, por si ou 

por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 

ratificação, der ou prometer a funcionário, a funcionário 

que seja titular de alto cargo público ou a titular de cargo 

político, ou a terceiro com o conhecimento deste, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial que não lhe 

seja devida, é punido com pena de 2 a 8 anos se o fim 

for o indicado no n.º 1 artigo 373.º e com pena de 2 a 5 

anos se o fim for o indicado no n.º 2 do artigo 373.º 

8 - São considerados titulares de alto cargo público: 

a) Gestores públicos e membros de órgão de 

administração de sociedade anónima de capitais 

públicos, que exerçam funções executivas; 

b) Titulares de órgão de gestão de empresa participada 

pelo Estado, quando designados por este; 

c) Membros de órgãos de gestão das empresas que 

integram os setores empresarial regional ou local; 

d) Membros de órgãos diretivos dos institutos públicos; 

e) Membros do conselho de administração de entidade 

administrativa independente; 
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f) Titulares de cargos de direção superior do 1.º grau e 

do 2.º grau e equiparados, e dirigentes máximos dos 

serviços das câmaras municipais e dos serviços 

municipalizados, quando existam. 
   

Peculato 

Através da ASP 

Artigo 375.º do 

Código Penal - 

Peculato 

1 - O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em 

proveito próprio ou de outra pessoa, de dinheiro ou 

qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou 

particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua 

posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções, 

é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais 

grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 

2 - Se os valores ou objetos referidos no número 

anterior forem de diminuto valor, nos termos da alínea 

c) do artigo 202.º, o agente é punido com pena de prisão 

até 3 anos ou com pena de multa. 

3 - Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, 

de qualquer forma, onerar valores ou objetos referidos 

no n.º 1, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com 

pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por 

força de outra disposição legal. 

2 - Se o funcionário, sem que especiais razões de 

interesse público o justifiquem, der a dinheiro público 

destino para uso público diferente daquele a que está 

legalmente afetado, é punido com pena de prisão até 1 

ano ou com pena de multa até 120 dias. 

Através da ASP 

Artigo 377.º - 

Participação 

económica em 

negócio 

1 - O funcionário que, com intenção de obter, para si ou 

para terceiro, participação económica ilícita, lesar em 

negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo 

ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, 

administrar, fiscalizar, defender ou realizar, é punido 

com pena de prisão até 5 anos. 

2 - O funcionário que, por qualquer forma, receber, para 

si ou para terceiro, vantagem patrimonial por efeito de 

ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por 

força das suas funções, no momento do ato, total ou 

parcialmente, a disposição, administração ou 

fiscalização, ainda que sem os lesar, é punido com pena 

de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 60 dias. 
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3 - A pena prevista no número anterior é também 

aplicável ao funcionário que receber, para si ou para 

terceiro, por qualquer forma, vantagem patrimonial por 

efeito de cobrança, arrecadação, liquidação ou 

pagamento que, por força das suas funções, total ou 

parcialmente, esteja encarregue de ordenar ou fazer, 

posto que não se verifique prejuízo para a Fazenda 

Pública ou para os interesses que lhe estão confiados. 

 

 

 

 

  

  

Outras infrações conexas 

Através da ASP 

Artigo 335.º - 

Tráfico de 

influência 

1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si 

ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua 

influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade 

pública, nacional ou estrangeira, é punido: 

a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, se pena mais grave 

lhe não couber por força de outra disposição legal, se o 

fim for o de obter uma qualquer decisão ilícita favorável; 

b) Com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, 

se pena mais grave lhe não couber por força de outra 

disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer 

decisão lícita favorável. 

2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, der ou prometer 

vantagem patrimonial ou não patrimonial às pessoas 

referidas no número anterior:  
a) Para os fins previstos na alínea a), é punido com pena 

de prisão até 3 anos ou com pena de multa; 

b) Para os fins previstos na alínea b), é punido com pena 

de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. 

3 - A tentativa é punível. 

4 - É correspondentemente aplicável o disposto no 

artigo 374.º-B. 
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Através da ASP 
Artigo 363.º - 

Suborno 

Quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, 

através de dádiva ou promessa de vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, a praticar os factos 

previstos nos artigos 359.º ou 360.º, sem que estes 

venham a ser cometidos, é punido com pena de prisão 

até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena 

mais grave lhe não couber por força de outra disposição 

legal. 

Através da ASP 

Artigo 367.º - 

Favorecimento 

pessoal 

1 - Quem, total ou parcialmente, impedir, frustrar ou 

iludir atividade probatória ou preventiva de autoridade 

competente, com intenção ou com consciência de evitar 

que outra pessoa, que praticou um crime, seja 

submetida a pena ou medida de segurança, é punido 

com pena de prisão até três anos ou com pena de multa. 

2 - Na mesma pena incorre quem prestar auxílio a outra 

pessoa com a intenção ou com a consciência de total ou 

parcialmente, impedir, frustrar ou iludir execução de 

pena ou de medida de segurança que lhe tenha sido 

aplicada. 

3 - A pena a que o agente venha a ser condenado, nos 

termos dos números anteriores, não pode ser superior 

à prevista na lei para o facto cometido pela pessoa em 

benefício da qual se atuou. 

4 - A tentativa é punível. 

5 - Não é punível: 

a) O agente que, com o facto, procurar ao mesmo tempo 

evitar que contra si seja aplicada ou executada pena ou 

medida de segurança; 

b) O cônjuge, os adotantes, os parentes ou afins até ao 

2.º grau ou a pessoa, de outro ou do mesmo sexo, que 

viva em situação análoga à dos cônjuges com aquela em 

benefício da qual se atuou. 

Através da ASP 

Artigo 368.º - 

Favorecimento 

pessoal praticado 

por funcionário 

Quando o favorecimento previsto no artigo anterior for 

praticado por funcionário que intervenha ou tenha 

competência para intervir no processo, ou por quem 

tenha competência para ordenar a execução de pena ou 

de medida de segurança, ou seja incumbido de a 

executar, o agente é punido com pena de prisão até 5 

anos. 
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Através da ASP 
Artigo 368.º-A - 

Branqueamento 

1 - Para efeitos do disposto nos números seguintes, 

consideram-se vantagens os bens provenientes da 

prática, sob qualquer forma de comparticipação, de 

factos ilícitos típicos puníveis com pena de prisão de 

duração mínima superior a seis meses ou de duração 

máxima superior a cinco anos ou, independentemente 

das penas aplicáveis, de factos ilícitos típicos de: 

a) Lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores 

dependentes, ou pornografia de menores; 

b) Burla informática e nas comunicações, extorsão, 

abuso de cartão de garantia ou de cartão, dispositivo ou 

dados de pagamento, contrafação de moeda ou de 

títulos equiparados, depreciação do valor de moeda 

metálica ou de títulos equiparados, passagem de moeda 

falsa de concerto com o falsificador ou de títulos 

equiparados, passagem de moeda falsa ou de títulos 

equiparados, ou aquisição de moeda falsa para ser 

posta em circulação ou de títulos equiparados; 

c) Falsidade informática, contrafação de cartões ou 

outros dispositivos de pagamento, uso de cartões ou 

outros dispositivos de pagamento contrafeitos, 

aquisição de cartões ou outros dispositivos de 

pagamento contrafeitos, atos preparatórios da 

contrafação, aquisição de cartões ou outros dispositivos 

de pagamento obtidos mediante crime informático, 

dano relativo a programas ou outros dados 

informáticos, sabotagem informática, acesso ilegítimo, 

interceção ilegítima ou reprodução ilegítima de 

programa protegido; 

d) Associação criminosa; 

e) Terrorismo; 

f) Tráfico de estupefacientes e substâncias 

psicotrópicas; 

g) Tráfico de armas; 

h) Tráfico de pessoas, auxílio à imigração ilegal ou tráfico 

de órgãos ou tecidos humanos; 

i) Danos contra a natureza, poluição, atividades 

perigosas para o ambiente, ou perigo relativo a animais 

ou vegetais; 

j) Fraude fiscal ou fraude contra a segurança social; 
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k) Tráfico de influência, recebimento indevido de 

vantagem, corrupção, peculato, participação económica 

em negócio, administração danosa em unidade 

económica do setor público, fraude na obtenção ou 

desvio de subsídio, subvenção ou crédito, ou corrupção 

com prejuízo do comércio internacional ou no setor 

privado; 

l) Abuso de informação privilegiada ou manipulação de 

mercado; 

m) Violação do exclusivo da patente, do modelo de 

utilidade ou da topografia de produtos semicondutores, 

violação dos direitos exclusivos relativos a desenhos ou 

modelos, contrafação, imitação e uso ilegal de marca, 

venda ou ocultação de produtos ou fraude sobre 

mercadorias. 

2 - Consideram-se igualmente vantagens os bens 

obtidos através dos bens referidos no número anterior. 

3 - Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar 

alguma operação de conversão ou transferência de 

vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou 

indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem 

ilícita, ou de evitar que o autor ou participante dessas 

infrações seja criminalmente perseguido ou submetido 

a uma reação criminal, é punido com pena de prisão até 

12 anos. 

4 - Na mesma pena incorre quem ocultar ou dissimular 

a verdadeira natureza, origem, localização, disposição, 

movimentação ou titularidade das vantagens, ou os 

direitos a ela relativos. 

5 - Incorre ainda na mesma pena quem, não sendo autor 

do facto ilícito típico de onde provêm as vantagens, as 

adquirir, detiver ou utilizar, com conhecimento, no 

momento da aquisição ou no momento inicial da 

detenção ou utilização, dessa qualidade. 

6 - A punição pelos crimes previstos nos n 3 a 5 tem lugar 

ainda que se ignore o local da prática dos factos ilícitos 

típicos de onde provenham as vantagens ou a 

identidade dos seus autores, ou ainda que tais factos 

tenham sido praticados fora do território nacional, salvo 

se se tratar de factos lícitos perante a lei do local onde 
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foram praticados e aos quais não seja aplicável a lei 

portuguesa nos termos do artigo 5.º 

7 - O facto é punível ainda que o procedimento criminal 

relativo aos factos ilícitos típicos de onde provêm as 

vantagens depender de queixa e esta não tiver sido 

apresentada. 

8 - A pena prevista nos nºs 3 a 5 é agravada em um terço 

se o agente praticar as condutas de forma habitual ou 

se for uma das entidades referidas no artigo 3.º ou no 

artigo 4.º da Lei n.º 83/2017, de 18 de agosto, e a infração 

tiver sido cometida no exercício das suas atividades 

profissionais. 

9 - Quando tiver lugar a reparação integral do dano 

causado ao ofendido pelo facto ilícito típico de cuja 

prática provêm as vantagens, sem dano ilegítimo de 

terceiro, até ao início da audiência de julgamento em 1.ª 

instância, a pena é especialmente atenuada. 

10 - Verificados os requisitos previstos no número 

anterior, a pena pode ser especialmente atenuada se a 

reparação for parcial. 

11 - A pena pode ser especialmente atenuada se o 

agente auxiliar concretamente na recolha das provas 

decisivas para a identificação ou a captura dos 

responsáveis pela prática dos factos ilícitos típicos de 

onde provêm as vantagens. 

12 - A pena aplicada nos termos dos números anteriores 

não pode ser superior ao limite máximo da pena mais 

elevada de entre as previstas para os factos ilícitos 

típicos de onde provêm as vantagens. 

Através da ASP 

Artigo 369.º - 

Denegação de 

justiça e 

prevaricação 

1 - O funcionário que, no âmbito de inquérito 

processual, processo jurisdicional, por contraordenação 

ou disciplinar, conscientemente e contra direito, 

promover ou não promover, conduzir, decidir ou não 

decidir, ou praticar ato no exercício de poderes 

decorrentes do cargo que exerce, é punido com pena de 

prisão até 2 anos ou com pena de multa até 120 dias. 
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2 - Se o facto for praticado com intenção de prejudicar 

ou beneficiar alguém, o funcionário é punido com pena 

de prisão até 5 anos. 

3 - Se, no caso do n.º 2, resultar privação da liberdade de 

uma pessoa, o agente é punido com pena de prisão de 

1 a 8 anos. 

4 - Na pena prevista no número anterior incorre o 

funcionário que, sendo para tal competente, ordenar ou 

executar medida privativa da liberdade de forma ilegal, 

ou omitir ordená-la ou executá-la nos termos da lei. 

5 - No caso referido no número anterior, se o facto for 

praticado com negligência grosseira, o agente é punido 

com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa. 

Através da ASP 
Artigo 379.º - 

Concussão 

1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou 

de poderes de facto delas decorrentes, por si ou por 

interposta pessoa com o seu consentimento ou 

ratificação, receber, para si, para o Estado ou para 

terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento 

de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não 

seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente 

contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima, é 

punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de 

multa até 240 dias, se pena mais grave lhe não couber 

por força de outra disposição legal. 

2 - Se o facto for praticado por meio de violência ou 

ameaça com mal importante, o agente é punido com 

pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não 

couber por força de outra disposição legal. 

Através da ASP 
Artigo 382.º - 

Abuso de poder 

O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos 

anteriores, abusar de poderes ou violar deveres 

inerentes às suas funções, com intenção de obter, para 

si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo 

a outra pessoa, é punido com pena de prisão até 3 anos 

ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não 

couber por força de outra disposição legal. 

Através da ASP 

Artigo 382.º-A - 

Violação de regras 

urbanísticas por 

funcionário 

1 - O funcionário que informe ou decida favoravelmente 

processo de licenciamento ou de autorização ou preste 

nesta informação falsa sobre as leis ou regulamentos 

aplicáveis, consciente da desconformidade da sua 

conduta com as normas urbanísticas, é punido com 

pena de prisão até três anos ou multa. 
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2 - Se o objeto da licença ou autorização incidir sobre via 

pública, terreno da Reserva Ecológica Nacional, Reserva 

Agrícola Nacional, bem do domínio público ou terreno 

especialmente protegido por disposição legal, o agente 

é punido com pena de prisão até cinco anos ou multa. 

Através da ASP 

Artigo 383.º - 

Violação de 

segredo por 

funcionário 

1 - O funcionário que, sem estar devidamente 

autorizado, revelar segredo de que tenha tomado 

conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no 

exercício das suas funções, ou cujo conhecimento lhe 

tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com 

intenção de obter, para si ou para outra pessoa, 

benefício, ou com a consciência de causar prejuízo ao 

interesse público ou a terceiros, é punido com pena de 

prisão até três anos ou com pena de multa. 

2 - Se o funcionário praticar o facto previsto no número 

anterior criando perigo para a vida ou para a integridade 

física de outrem ou para bens patrimoniais alheios de 

valor elevado é punido com pena de prisão de um a 

cinco anos. 

3 - O procedimento criminal depende de participação da 

entidade que superintender no respetivo serviço ou de 

queixa do ofendido. 

Através da ASP 

Artigo 384.º - 

Violação de 

segredo de 

correspondência 

ou de 

telecomunicações 

O funcionário de serviços dos correios, telégrafos, 

telefones ou telecomunicações que, sem estar 

devidamente autorizado: 

a) Suprimir ou subtrair carta, encomenda, telegrama ou 

outra comunicação confiada àqueles serviços e que lhe 

é acessível em razão das suas funções; 

b) Abrir carta, encomenda ou outra comunicação que 

lhe é acessível em razão das suas funções ou, sem a 

abrir, tomar conhecimento do seu conteúdo; 

c) Revelar a terceiros comunicações entre determinadas 

pessoas, feitas pelo correio, telégrafo, telefone ou 

outros meios de telecomunicações daqueles serviços, 

de que teve conhecimento em razão das suas funções; 

d) Gravar ou revelar a terceiro o conteúdo, total ou 

parcial, das comunicações referidas, ou tornar-lhe 

possível ouvi-las ou tomar delas conhecimento; ou 

e) Permitir ou promover os factos referidos nas alíneas 

anteriores; 
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é punido com pena de prisão de 6 meses a 3 anos ou 

com pena de multa não inferior a 60 dias. 

 

Crimes de corrupção cometidos no comércio internacional e na 

atividade privada – Lei n.º 20/2008, de 21 de abril* 

* Nos termos do artigo 6.º da Lei, as penas aí previstas só são aplicáveis 

se ao facto não couber pena mais grave por força de outra  

 

Artigo 7.º - Corrupção ativa com prejuízo 

do comércio internacional 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por 

interposta pessoa der ou prometer a funcionário, nacional, 

estrangeiro ou de organização internacional, ou a titular de cargo 

político, nacional ou estrangeiro, ou a terceiro com conhecimento 

daqueles, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe não 

seja devida, para obter ou conservar um negócio, um contrato ou 

outra vantagem indevida no comércio internacional, é punido com 

pena de prisão de um a oito anos. 

Artigo 8.º - Corrupção passiva no sector 

privado 

1 - O trabalhador do sector privado que, por si ou, mediante o seu 

consentimento ou ratificação, por interposta pessoa, solicitar ou 

aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, 

para um qualquer ato ou omissão que constitua uma violação dos 

seus deveres funcionais é punido com pena de prisão até cinco 

anos ou com pena de multa até 600 dias. 

2 - Se o ato ou omissão previsto no número anterior for idóneo a 

causar uma distorção da concorrência ou um prejuízo patrimonial 

para terceiros, o agente é punido com pena de prisão de um a oito 

anos. 



 

 

  

  

  
 

ANEXO II – LISTA DE CRIMES DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS 
NOR.DQC.0002 

Interno 
23 janeiro 2024 / V1.0 

15/16  

Artigo 9.º - Corrupção ativa no sector 

privado 

1 - Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, 

por interposta pessoa der ou prometer a pessoa prevista no artigo 

anterior, ou a terceiro com conhecimento daquela, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, que lhe não seja devida, para 

prosseguir o fim aí indicado é punido com pena de prisão até três 

anos ou com pena de multa. 

2 - Se a conduta prevista no número anterior visar obter ou for 

idónea a causar uma distorção da concorrência ou um prejuízo 

patrimonial para terceiros, o agente é punido com pena de prisão 

até cinco anos ou com pena de multa até 600 dias. 

3      - A tentativa é punível. 

 

3. Referências 

• Regime Geral de Prevenção à Corrupção (RGPC), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 109-

E/2021, de 9 de dezembro 

4. Controlo do documento 
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5. Glossário 

Sigla/Nome Descritivo 

RGPC Regime Geral de Prevenção da Corrupção 

 

6. Anexos 

Sem anexos a incorporar. 


